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LEI COMPLEMENTAR Nº 76 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2019 

 

 

“Institui o Programa de Auxílio à Re-

gularização Fiscal dos Contribuintes 

de Rio Branco - PARF e dá outras 

providências.”  

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-ACRE, FAÇO SABER 

que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei Complementar: 

 

Art. 1° Fica instituído o Programa de Auxílio à Regularização Fiscal dos 

Contribuintes do Município de Rio Branco — PARF, destinado à regularização dos crédi-

tos de natureza tributária ou não tributária, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou 

por ajuizar, parcelados ou não, da administração direta e indireta, desde que vencidos 

até 31 de outubro de 2019.  

 

§ 1° O ingresso no PARF dar-se-á através do pagamento da primeira par-

cela, ou da parcela única, emitida após assinatura do termo de adesão firmado pelo con-

tribuinte, que terá direito a regime especial de consolidação, parcelamento e pagamento 

dos débitos a que se refere o caput deste artigo, ficando a Administração Tributária auto-

rizada a conceder desconto no pagamento dos encargos, moratórios ou punitivos, em 

função da adesão ao Programa.  

 

§ 2° Os créditos de que trata o caput deste artigo poderão ser parcelados 

em até 60 (sessenta) meses, na forma e nas condições estabelecidas nesta Lei Com-

plementar, ressalvado o quanto disposto no artigo 3° desta Lei. 

 

§ 3° As empresas de transporte coletivo beneficiadas pelo regime especial 

de parcelamento instituído pela Lei Municipal n° 1.964, de 26 de março de 2013, não 

poderão optar pelo Programa de Recuperação Fiscal de que trata esta Lei.  
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Art. 2° Observado o procedimento a ser estabelecido pela Secretaria Muni-

cipal de Finanças - SEFIN, os débitos que forem objeto do PARF deverão ser pagos ou 

parcelados com os seguintes descontos, que se aplicam em relação aos encargos mora-

tórios, às multas decorrentes de descumprimento de obrigação tributária acessória e às 

multas previstas nos artigos 86, 87 e 88 do Código Tributário do Município de Rio Bran-

co, respeitados as seguintes disposições:  

 

I - 100% (cem por cento) de desconto se o crédito for pago integralmente à 

vista, limitada a data de vencimento ao dia 30.12.2019;  

 

II - 70% (setenta por cento) de desconto se o crédito for quitado em até 12 

(doze) parcelas mensais;  

 

III - 50% (cinquenta por cento) de desconto se o crédito for quitado em até 

24 (vinte e quatro) parcelas mensais;  

 

IV - 40% (quarenta por cento) de desconto se o crédito for quitado em até 

36 (trinta e seis) parcelas mensais;  

 

V - 30% (trinta por cento) de desconto se o crédito for quitado em até 48 

(quarenta e oito) parcelas mensais;  

 

VI - 20% (vinte por cento) de desconto se o crédito for quitado em até 60 

(sessenta) parcelas mensais.  

 

§ 1° O parcelamento de que trata a presente Lei Complementar poderá ser 

solicitado até o dia 26/12/2019, nas unidades de atendimento da Administração Tributá-

ria. 

 

§ 2° Observado o prazo estabelecido no parágrafo anterior, os contribuintes 

com débitos objeto de execução fiscal já ajuizada devem requerer a adesão ao PARF 

perante a Divisão de Dívida Ativa da Procuradoria Geral do Município de Rio Branco.  
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§ 3° Autuações que tenham como objeto tão somente penalidade por des-

cumprimento de obrigação acessória se sujeitam ao desconto máximo de 70% (setenta 

por cento) para pagamento à vista, observando-se para os parcelamentos com lapso 

temporal superior o mesmo desconto indicado nos incisos II a V do caput deste artigo.  

 

Art. 3° As Microempresas - ME, os Microempreendedores Individuais - MEI 

e as Empresas de Pequeno Porte — EPP, observadas as diretrizes de tratamento dife-

renciado previstas na Constituição Federal e na Lei Complementar 123/06, poderão ade-

rir ao PARF com os descontos referidos no caput do artigo 2° desta Lei, respeitadas as 

seguintes disposições: 

 

I - 100% (cem por cento) de desconto se o crédito for pago integralmente à 

vista, limitada a data de vencimento ao dia 30.12.2019;  

 

II - 70% (setenta por cento) de desconto se o crédito for quitado em até 12 

(doze) parcelas mensais;  

 

III - 50% (cinquenta por cento) de desconto se o crédito for quitado em até 

30 (trinta) parcelas mensais; 

 

IV - 40% (quarenta por cento) de desconto se o crédito for quitado em até 

48 (quarenta e oito) parcelas mensais;  

 

V - 30% (trinta por cento) de desconto se o crédito for quitado em até 60 

(sessenta) parcelas mensais; 

 

VI - 20% (vinte por cento) de desconto se o crédito for quitado em até 72 

(setenta e duas) parcelas mensais.  

 

Art. 4° Os débitos objeto do PARF sujeitar-se-ão aos acréscimos previstos 

na legislação Municipal e serão pagos em parcelas mensais e sucessivas, que não po-

derão ser inferiores a 50% (cinquenta por cento) da Unidade Fiscal do Município de Rio 
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Branco — UFMRB, inclusive no que se refere aos parcelamentos realizados por Mi-

croempresas, Microempreendedores Individuais e Empresas de Pequeno Porte.  

 

Art. 5° O pedido de adesão a PARF implica:  

 

I - Confissão irrevogável e irretratável dos débitos fiscais;  

 

II - Expressa renúncia a qualquer impugnação, defesa ou recurso, adminis-

trativo ou judicial, bem como desistência dos já interpostos, relativamente aos débitos 

objeto do parcelamento; 

 

III - Pagamento regular e tempestivo das parcelas incluídas no programa 

de incentivo.  

 

Parágrafo único. O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, de-

verá como condição para valer-se dos benefícios instituídos nesta Lei Complementar, 

desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação de direito sobre a 

qual se funda a referida ação, protocolando requerimento de extinção do processo, até 

30 (trinta) dias após a data de ciência do deferimento da adesão ao Programa.  

 

Art. 6° A inadimplência por 03 (três) meses, consecutivos ou não, do pa-

gamento integral das parcelas, implica revogação do parcelamento e exclusão do contri-

buinte do PARF. 

 

Parágrafo único. A rescisão do parcelamento motivada pelo descumpri-

mento das normas que o regulam implicará no restabelecimento integral da dívida, des-

contando-se apenas o valor efetivamente pago.  

 

Art. 7° No ato do parcelamento o contribuinte deverá recolher a título de 

entrada a importância equivalente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor do débito 

consolidado.  
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Art. 8° Os débitos do sujeito passivo que já forem objeto de execução fiscal 

ajuizada não se sujeitam aos benefícios do PARF quando se verifique que, no respectivo 

procedimento executivo fiscal, já exista penhora de ativos financeiros idôneos a satisfa-

zer o crédito exequendo em sua integralidade.  

 

Art. 9° Fica autorizada a baixa dos débitos, referentes a concessões de 

espaços públicos, lançados em nome de concessionários já falecidos ou que já tenham 

transferido seus espaços, mas que, por falha do sistema de administração tributária, 

constem em duplicidade com os lançamentos de débitos dos atuais concessionários do 

respectivo espaço público.  

 

Art. 10.  Diante da não ocorrência no exercício de 2019 das hipóteses de 

renúncia de receita elencadas nas linhas segunda, terceira, quarta, quinta, sétima, déci-

ma e décima primeira do Anexo II — Metas Fiscais, Tabela 8 — Estimativa e Compen-

sação da Renúncia de Receita 2019 da Lei Complementar n° 49, de 02 de agosto de 

2018, ficam remanejados os saldos ali previstos para a hipótese de concessão de pro-

grama de recuperação fiscal constante na linha sexta da mencionada tabela, que passa 

a vigorar na forma descrita no Anexo Único desta Lei.  

 

Art. 11. Inexistindo impacto nas metas fiscais estabelecidas e diante da 

não implementação das demais hipóteses de renúncia de receitas previstas para o exer-

cício de 2019, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, aprovada pela Lei Complementar n° 

49, de 02 de agosto de 2018, passa a incorporar as alterações constantes desta Lei. 

 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Rio Branco – Acre, 29 de novembro de 2019, 131° da República, 117° do 

Tratado de Petrópolis, 58° do Estado do Acre e 136° do Município de Rio Branco. 

 
Socorro Neri 

Prefeita de Rio Branco 

 
Publicado no D.OE  Nº 12.692, de 03/12/2019. 
Página nº 131-132. 
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ANEXO ÚNICO 
 

ANEXO II – METAS FISCAIS 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 2019 

 
    AMF - Tabela 8 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V)                                                                                                                                                                                                                                                                     R$ 1,00 

 

TRIBUTO 

 

MODALIDADE 

 

SETORES/PROGRAMA/BENEFICIÁRIO 

RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA  

COMPENSAÇÃO 2019 2020 2021 

IPTU Anistia/Isenção/Remissão Entidades e proprietários de imóveis insertos na previsão dos artigos 4º e 25 do CNT 2.159.216 2.256.380 2.357.917 
 

 

 

 

 

 

Renúncia consi-

derada na esti-

mativa da recei-

ta, não afetando 

as metas fiscais 

IPTU Anistia/Isenção/Remissão Proprietários de imóveis em locais com risco de alagação - 1.871.498 1.955.716 

IPTU e ISSQN Anistia/Isenção/Remissão Frustração na recuperação da Dívida Ativa 224.505,04 

04 

2.606.089 2.723.363 

Impostos e Taxas Anistia/Isenção/Remissão Outros Passivos Contingentes - 831.358 868.769 

ISSQN e Outorga Isenção/Remissão Setor de Transporte Urbanos   76.334 79.769 83.360 

Juros, Multas e Penalidade Aces-

sórias 
Isenção/ Remissão Contribuintes inscritos ou não em Dívida Ativa - REFIS 12.172.865,94 3.822.088 3.994.081 

ISSQN, IPTU, Taxas e Penalidades 

Acessórias Tributárias 
Anistia/Isenção/Remissão Empresas com Potencial de Geração de Emprego e Renda, Empresas de Inovação, 

Tecnologia e Ensino 

- 3.276.075 3.423.498 

IPTU Anistia/Isenção/Remissão Fomento para Instalação de Novas Empresas com Potencial de Geração de Emprego 

e Renda 

362.891 379.221 396.286 

IPTU Anistia/Isenção/Remissão Fomento ao Desenvolvimento de Empresas Instaladas nos Distritos Industriais 850.374 888.641 928.630 

IPTU, ISSQN e ITBI Isenção/Remissão Programa Minha Casa Minha Vida-PMCMV - 475.031 496.407 

ITBI Isenção/Remissão Programa Regularização Fundiária - 152.884 159.763 

IPTU Remissão Remissão dos créditos tributários decorrentes da identificação da defasagem de 20% 

(vinte por cento) na base de cálculo do IPTU, referente aos exercícios 2014, 2015, 

2016, 2017 e 2018, exercícios não atingidos pelo prazo quinquenal de  decadência . 

40.257.508 - - 

TOTAL   56.103.693,98 16.406.380 17.144.668  

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento / Secretaria Municipal de Finanças. Obs: Demonstração (LC nº 101/2000. Art. 14, inciso I) - Estima-se que a renúncia de receita atinja o montante de R$ 56.103.693,98 em 
2019 compreendendo nesse total as anistias, as isenções e as remissões. 


